PROJETO DE LEI Nº  4.256, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2020
Concede Isenção e Anistia para os contribuintes afetados pelas chuvas e enchentes do ano de 2020 e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1º Ficam isentos do pagamento de Imposto Sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Limpeza Pública, os proprietários ou possuidores de imóveis prejudicados pelas enchentes do corrente ano no Município de Timóteo.
Parágrafo único .  A isenção prevista nesta Lei afetará os fatos geradores futuros, pelo prazo de 3 (três) anos, contados a partir de sua publicação. 
Art. 2º Para fazer o gozo do benefício previsto nesta Lei, o contribuinte deverá protocolar na Administração Municipal, requerimento de isenção instruído com documentos que comprovem o dano causado pelas chuvas e enchentes que ocorreram em 2020. 
Parágrafo único . A Administração poderá deferir ou indeferir o pleito do contribuinte, mediante despacho fundamentado, nos termos do art. 179 da Lei Federal 5.172/66 (Código Tributário Nacional). 
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a perdoar as dívidas tributárias dos tributos previstos no art. 1°, em favor dos contribuintes prejudicados pelas chuvas e enchentes que ocorreram no ano de 2020, observando-se, para tanto, o disposto no art. 219 da Lei Municipal 1.835/99.
Art. 4º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir de sua publicação. 
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos a partir de sua regulamentação pelo Executivo municipal. 
Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2020
Professor Diogo
Vereador
JUSTIFICATIVA
Nobres Pares,
Vimos no último mês que as chuvas causaram enorme destruição em todo nosso Estado.
Em nossa Timóteo não foi diferente. 
As chuvas desabrigaram dezenas de famílias, afetando o núcleo de subsistência destas pessoas, que tiveram comprometida sua moradia, segurança e bem-estar. 
Sensibilizado pela fragilidade destas pessoas é que apresento a presente proposição. 
A matéria propõe isenção de IPTU e Taxa de Limpeza Urbana pelos próximos três anos, além de remissão e anistia para os contribuintes diretamente afetados pelas chuvas. 
Penso que esta é uma forma concreta do Poder Legislativo contribuir para estas pessoas, efetivando, inclusive, o principio constitucional da isonomia, haja vista que, ante os danos causados, o contribuinte fica frustrado do pleno gozo de seu direito de propriedade. 
Peço o apoio de Vossas Excelências e, por fim, do Executivo municipal que deverá regulamentar esta Lei de forma a torná-la eficaz.
Com estas considerações, submeto aos nobres colegas o presente Projeto de Lei, cujo fim é contribuir, ainda que minimamente, para a reconstrução do lar de nossos munícipes. 
Sala das sessões, 6 de fevereiro de 2020. 
Professor Diogo
Vereador
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I – RELATÓRIO
Vem à análise desta Procuradoria o Projeto de Lei nº 4.256/2020, que "Concede isenção e anistia para os contribuintes afetados pelas chuvas e enchentes do ano de 2020 e dá outras providências" de autoria do vereador Professor Diogo. 
A proposição estabelece a isenção de IPTU e Taxa de Limpeza Pública pelos próximos 3 (três) anos, além de autorizar à Administração municipal a proceder com o perdão das dívidas dos mesmos tributos. 
Em síntese, é o que contém a matéria.
II – FUNDAMENTAÇÃO
Cuida-se de matéria legislativa de competência municipal, nos termos do art. 30, III  e 156 da CR/88. 
Ademais, conforme jurisprudência consolidada, o parlamentar possui competência para deflagrar o processo legislativo sobre isenção tributária, conforme a seguinte orientação do Supremo Tribunal Federal: 
"Tributário. Processo legislativo. Iniciativa de lei. 2. Reserva de iniciativa em matéria tributária. Inexistência. 3. Lei municipal que revoga tributo. Iniciativa parlamentar. Constitucionalidade. 4. Iniciativa geral. Inexiste, no atual texto constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo em matéria tributária. 5. Repercussão geral reconhecida. 6. Recurso provido. Reafirmação de jurisprudência.
(STF - ARE: 743480 MG, Relator: Min. GILMAR MENDES, Data de Julgamento: 10/10/2013, Data de Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-228 DIVULG 19-11-2013 PUBLIC 20-11-2013)”
Com efeito, a participação do Executivo municipal se dará no campo da análise do Requerimento do contribuinte, o que já ocorre em qualquer procedimento administrativo, portanto, não há criação de atribuições para o Executivo municipal. 
Ressalta-se que a isenção configura uma dispensa legal do pagamento do tributo devido em razão de uma circunstância específica. 
No caso em tela, a proposição visa isentar do pagamento de IPTU os contribuintes que foram atingidos pelas chuvas no corrente ano. 
Em razão da menção expressa à isenção de taxa de limpeza pública, note-se que a mesma guarda harmonia com a legalidade, nos termos do art. 177 do CTN. 
O perdão das dívidas tributárias previsto no art. 3° da proposição, por sua vez, abrange as dívidas cujo fato gerador já tenha ocorrido na data da publicação da lei. 
III - CONCLUSÃO
Face ao exposto, a Procuradoria opina pela regular tramitação da matéria nos moldes regimentais.   
É o parecer, salvo melhor juízo.
Rodrigo Dias Martins
Procurador-Geral
